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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  NEGATIVA
DE  RECORRER  EM  LIBERDADE.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  de  Tribunal  Superior  que,  ao
reconsiderar decisão anterior, não conheceu de habeas corpus impetrado em favor do agravante,
por  se  tratar  de  substitutivo  de  recurso  próprio,  mantendo  a  prisão  preventiva  decretada  e
negando o direito de recorrer em liberdade.
2. O Agravante foi preso em flagrante e posteriormente condenado à pena de 5 anos e 10 meses
de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática, em tese, do crime previsto no art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, em razão da apreensão de 106 porções de crack (64 g), 36 porções de cocaína
(55 g) e cerca de 1 kg de maconha.
3. O Juízo de primeiro grau manteve a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem
pública, destacando a quantidade e a forma de acondicionamento das drogas, bem como negou ao
réu  o  direito  de  recorrer  em  liberdade,  reiterando  os  fundamentos  do  decreto  prisional  e
determinando  que  o  cumprimento  da  prisão  se  dê  em condições  compatíveis  com o  regime
semiaberto.  O  Tribunal  de  origem  manteve  a  custódia  cautelar  e  a  negativa  de  apelar  em
liberdade.

II. Questão em discussão
4.  Há duas questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva e a negativa de recorrer em
liberdade,  mantidas  após  a  condenação  em  regime  inicial  semiaberto,  estão  devidamente
fundamentadas em elementos concretos, nos termos dos arts. 312, 313 e 387, § 1º, do Código de
Processo Penal; e (ii) saber se é juridicamente compatível a manutenção da prisão preventiva com
a  fixação  de  regime  inicial  semiaberto,  desde  que  observadas,  na  execução  provisória,  as
condições próprias desse regime.

III. Razões de decidir
5.  O  Tribunal  Superior  reafirma  a  orientação  segundo  a  qual  não  se  admite habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se,  em  regra,  o  não  conhecimento  da  impetração,
ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade, a qual não se verifica no caso concreto.
6. A decisão que decretou a prisão preventiva do Agravante observou os requisitos dos arts. 312 e
313  do  Código  de  Processo  Penal,  destacando  tratar-se  de  crime  doloso  com pena  máxima
superior a 4 anos, a prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria, bem como o
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periculum  libertatis  evidenciado  pela  expressiva  quantidade  de  drogas  apreendidas,  pelo
fracionamento do entorpecente.
7. Ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de origem, em consonância com o art. 387, § 1º,
do Código de Processo Penal, fundamentou a manutenção da prisão preventiva e a negativa de
recorrer em liberdade na permanência dos motivos que ensejaram o decreto prisional, acrescidos
da confirmação da responsabilidade penal do réu.
8.  A  jurisprudência  consolidada  admite  a  compatibilidade  entre  a  manutenção  da  prisão
preventiva e a fixação do regime semiaberto.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A prisão preventiva, decretada com base em elementos concretos que demonstrem o fumus
commissi delicti e o periculum libertatis, pode ser mantida após a sentença condenatória, com
negativa do direito de recorrer em liberdade, desde que o magistrado fundamente a decisão nos
termos do art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal.
2. É compatível a manutenção da prisão preventiva com a fixação de regime inicial semiaberto,
desde  que  a  execução provisória  observe  as  condições  próprias  desse  regime e  permaneçam
presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal.
Dispositivos  relevantes  citados:  Código  de  Processo  Penal,  arts.  312  e  387,  §  1º;  Lei  n.
11.343/2006, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no HC n.  1.027.239/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  24.09.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  921.735/GO, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 10.09.2025; STJ, HC 396.974/BA, Rel. Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 22.08.2017;STJ, AgRg no HC n.  1.019.052/SC, relator Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  22.10.2025;STJ,  AgRg no  RHC n.  223.224/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 07.10.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
 .CORPUS TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA

DE RECORRER EM LIBERDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática de Tribunal Superior que, ao
reconsiderar decisão anterior, não conheceu de  impetrado em favor do agravante, habeas corpus
por se tratar de substitutivo de recurso próprio, mantendo a prisão preventiva decretada e
negando o direito de recorrer em liberdade.

2. O Agravante foi preso em flagrante e posteriormente condenado à pena de 5 anos e 10 meses
de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática, em tese, do crime previsto no  da art. 33

, em razão da apreensão de 106 porções de (64 g), 36 porções deLei n. 11.343/2006  crack 
cocaína (55 g) e cerca de 1 kg de maconha.

3. O Juízo de primeiro grau manteve a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem
pública, destacando a quantidade e a forma de acondicionamento das drogas, bem como negou
ao réu o direito de recorrer em liberdade, reiterando os fundamentos do decreto prisional e
determinando que o cumprimento da prisão se dê em condições compatíveis com o regime
semiaberto. O Tribunal de origem manteve a custódia cautelar e a negativa de apelar em
liberdade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a prisão preventiva e a negativa de recorrer em
liberdade, mantidas após a condenação em regime inicial semiaberto, estão devidamente
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fundamentadas em elementos concretos, nos termos dos arts. 312, 313 e 387, § 1º, do Código de
Processo Penal; e (ii) saber se é juridicamente compatível a manutenção da prisão preventiva
com a fixação de regime inicial semiaberto, desde que observadas, na execução provisória, as
condições próprias desse regime.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal Superior reafirma a orientação segundo a qual não se admite habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo-se, em regra, o não conhecimento da impetração,
ressalvada a hipótese de flagrante ilegalidade, a qual não se verifica no caso concreto.

6. A decisão que decretou a prisão preventiva do Agravante observou os requisitos dos arts. 312
e 313 do Código de Processo Penal, destacando tratar-se de crime doloso com pena máxima
superior a 4 anos, a prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria, bem como o

evidenciado pela expressiva quantidade de drogas apreendidas, pelopericulum libertatis 
fracionamento do entorpecente.

7. Ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de origem, em consonância com o  § 1º, art. 387,
do Código de Processo Penal, fundamentou a manutenção da prisão preventiva e a negativa de
recorrer em liberdade na permanência dos motivos que ensejaram o decreto prisional, acrescidos
da confirmação da responsabilidade penal do réu.

8. A jurisprudência consolidada admite a compatibilidade entre a manutenção da prisão
preventiva e a fixação do regime semiaberto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva, decretada com base em elementos concretos que demonstrem o fumus
 e o , pode ser mantida após a sentença condenatória, comcommissi delicti  periculum libertatis

negativa do direito de recorrer em liberdade, desde que o magistrado fundamente a decisão nos
termos do  § 1º, do Código de Processo Penal. art. 387,

2. É compatível a manutenção da prisão preventiva com a fixação de regime inicial semiaberto,
desde que a execução provisória observe as condições próprias desse regime e permaneçam
presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal.

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Penal, arts. 312 e 387, § 1º;
,Lei n. 11.343/2006  art. 33.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio1.027.239/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 24.09.2025; STJ, AgRg no HC n.  relator921.735/GO,
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 10.09.2025; STJ, HC  Rel.396.974/BA,
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Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 22.08.2017;STJ, AgRg no HC n.  relator1.019.052/SC,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 22.10.2025;STJ, AgRg no RHC n. 

 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 07.10.2025.223.224/SC,

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  de AIRON MUNIZ DOS SANTOS
decisão na qual acolhi o pedido de reconsideração, contudo, não conheci do  (e- habeas corpus
STJ, fls. 117-124).

O agravante insiste na tese de não haver elementos concretos para negativa de
recorrer em liberdade, a qual está amparada apenas na gravidade abstrata do delito.

Aduz ser incompatível a manutenção da custódia cautelar em face da fixação do
modo prisional intermediário.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, a decisum
fim de lhe conceder o direito de responder ao feito em liberdade.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamento, por estar em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, conforme se passa a expor.

Como cediço, esta Corte - HC  Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião535.063/SP,
Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 10/6/2020
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em  AgR no HC 147.210, Segunda 27/3/2020;
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de 30/10/2018
que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante de tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva do agravante foi decretada com base nos seguintes fundamentos:
 
"Trata-se de auto de prisão em flagrante lavrado em desfavor de Airon Muniz dos
Santos pelo cometimento, em tese, dos crimes previstos no artigo 33 da

 e no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.Lei nº 11.343/06
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Infere-se dos autos que na data de ontem,  a agência de inteligência da 16/10/2025,
Polícia Militar, em razão de informações de que o conduzido Airon Muniz dos
Santos estaria realizando tráfico de drogas na região conhecida como Cred, no
Município de  passou a monitorar o imóvel onde o conduzido estaria,Penha/SC,
sendo constatada movimentação suspeita de possíveis usuários indo até o local,
indicando a ocorrência do tráfico de drogas. Em razão disso, foi realizada incursão
até o imóvel monitorado, onde ao se aproximarem, os policiais teriam visto pela
janela porções de drogas e forte odor de maconha. Ao ingressar na residência, foi
encontrado o conduzido Airon e uma adolescente, L.
B. (15 anos), que estaria fazendo uso de maconha. Em buscas no imóvel, os policiais
encontraram porções de drogas. Indagado, Airon teria confirmado estar praticando o
tráfico de drogas e indicou que havia mais entorpecentes na casa de seus pais, situada
próxima, onde os policiais localizaram mais drogas e uma balança de precisão. Ao
total, foram apreendidas 106 porções de crack, pesando 64g, 36 porções de cocaína,
pesando 55g, e cerca de 1kg de maconha.
[...]
IV – Prisão preventiva
[...]
Pois bem. Dito isso, extrai-se dos autos a existência de requisitos, pressupostos e
fundamentos ensejadores da segregação cautelar.
Com relação aos requisitos do artigo 313 (condições de admissibilidade), percebe-se
que o crime atribuído ao conduzido é doloso e tem pena privativa de liberdade
máxima superior a quatro anos, caracterizando, dessa forma, o inciso I do dispositivo
processual.
Os pressupostos (fumus commissi delicti), dispostos na parte final do artigo 312,
podem ser verificados na prova da materialidade (boletim de ocorrência, auto de
exibição e apreensão, laudo de constatação provisório, depoimentos colhidos na
Delegacia de Polícia) e nos indícios suficientes de autoria, apurados nos mesmos
elementos da materialidade, que apontam para o conduzido como suposto autor do
delito.
Por último, ainda no artigo 312 (periculum libertatis), o fundamento específico apto a
demostrar a viabilidade da custódia cautelar está consubstanciado na necessidade de
garantir a ordem pública. Isso ocorre, porque, conforme se observa nos autos, as
circunstâncias em que o delito foi praticado, concretamente observadas por
intermédio do modus operandi 31 , fazem concluir que não se cuida de criminalidade
eventual, mas ao contrário, que ele faz do delito um modo de vida, transparecendo,
nesse momento, a possibilidade de retomar a delinquência, o que deve ser obstando
imediatamente.
[...]
De acordo com as informações trazidas aos autos, durante a ocorrência, os policiais
apreenderam 106 porções de crack, pesando 64g, 36 porções de cocaína, pesando
55g, e cerca de 1kg de maconha.
Repise-se, nesse ponto, que a quantidade expressiva de entorpecente mantido em
depósito foge da normalidade, especialmente porque essa quantidade fracionada se
traduziria em centenas de pequenas porções, gerando inúmeros delitos, ou, ainda, a
venda do todo a uma única pessoa caracterizaria possivelmente uma espécie de
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tráfico vultuoso a outro traficante que então igualmente destinaria o produto a
incontáveis usuários, pois toda essa quantidade não estaria ao alcance de um mero
consumo individual, indicando, portanto, no caso concreto, a necessidade da
segregação provisória do conduzido.
Outrossim, a primariedade do conduzido e a inexistência de maus antecedentes
registrados formalmente não são suficientes para, neste momento, afastar a
necessidade da medida mais gravosa (prisão), pois a reiteração delitiva é possível e
as medidas cautelares diversas da prisão não servirão para garantir a ordem pública,
ante a gravidade concreta da conduta por ele perpetrada.
[...]
Assim, torna-se essencial, nesse momento, em resguardo à sociedade, à utilidade e
finalidade da persecução penal, impedir a reiteração e a perpetuação de condutas
infracionais que historicamente demonstra executar Frise-se que, diante do
constatado aqui nos autos, a substituição do encarceramento por outras medidas
cautelares alternativas à prisão se mostra inócua, insuficiente e inadequada, pois não
teria o condão de interromper a prática infracional do conduzido de modo a garantir a
ordem pública" (e-STJ, fls. 95-104)

O Juízo sentenciante, ao condená-lo à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em
regime semiaberto, negou-lhe o recurso em liberdade em decisão assim motivada:

 
"Da prisão preventiva:
Em atenção ao disposto no  § 1º, do Código de Processo Penal, reitero os art. 387,
fundamentos jurídicos lançados na decisão que decretou a prisão preventiva do
acusado, NEGO o direito deste de recorrer em liberdade e MANTENHO A PRISÃO
de AIRON MUNIZ DOS SANTOS, porquanto inalteradas as razões de fato e de
direito que a justificaram (evento 26, DESPADEC1), confirmadas, agora, com a
condenação, bem como a necessidade de assegurar a ordem pública, mormente
porque condenado à pena em regime semiaberto.
Outrossim, "não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para
a preventiva" (HC n.  rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. em536.265/SP,

 DJe .22/10/2019,  4/11/2019)
[...]
Assim, não vislumbro óbice à manutenção da segregação cautelar.
Não obstante a manutenção da prisão preventiva, deverá o acusado ser alocado na ala
destinada aos presos do regime semiaberto, se por outro motivo não estiver
segregado, inclusive cautelarmente.

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva, sobretudo pelo pressuposto
da garantia da ordem pública, o qual, atualmente, tem fundamento não só nos
elementos produzidos durante a persecução criminal, mas sobretudo na sentença
condenatória.
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É lícito assentar que a manutenção da prisão preventiva foi precedida de cognição
exauriente do conjunto probatório, por meio da qual se concluiu pela confirmação
dos elementos de convicção apresentados durante o trâmite do processo.
Ressalta-se, ainda, que se comunga da posição jurisprudencial no sentido de que é
viável a manutenção da segregação cautelar do condenado quando este permaneceu
preso durante a persecução criminal, desde que presentes, logicamente, os motivos
ensejadores para a medida.
De outra parte, é lícito ao magistrado valer-se da fundamentação assentada no
decreto segregatório para justificar a denegação do direito de recorrer em liberdade,
sem que isso caracterize violação do § 1º do  do CPP ou do inciso IX do art. 387

 da Constituição Federal.art. 93
E, no caso, tal tarefa foi devidamente observada pela autoridade impetrada ao manter
a prisão preventiva.
Nesse quadro, não há qualquer incompatibilidade com a persistência da prisão
preventiva e a fixação do regime intermediário.
Tais institutos possuem finalidades e naturezas distintas, cada qual com requisitos
próprios, de modo que, preenchidos aqueles previstos nos artigos 312 e 313 do
Código de Processo Penal, está autorizada a segregação acautelatória,
independentemente da pena e do regime aplicados.
Necessário registrar a ressalva de que, para concluir-se pela compatibilidade da
prisão preventiva, é imprescindível que a segregação cautelar observe as regras e
condições próprias do regime semiaberto fixado em desfavor do réu, salvo se estiver
preso por outro motivo.
Inexiste prova pré-constituída do desrespeito quanto ao regime estabelecido,
inclusive, consoante visto da sentença, foi reiterado o dever de observância do
regime intermediário.
Nada impede que a defesa busque sanar eventual irregularidade acerca das condições
de resgate perante o Juízo da Execução, competente, como se sabe, para apreciar tal
questão, conforme previsão no enunciado 716 da súmula de jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal e na Resolução  do Conselho Nacional de113/2010
Justiça." (e-STJ, fls. 8-10)

Conforme preconiza o § 1º do  do CPP, o magistrado, ao proferir sentença art. 387
condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o caso, imposição de
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que
vier a ser interposta.

Na hipótese, como se observa, as instâncias antecedentes negaram ao agravante o
recurso em liberdade sob o fundamento de que a medida se justifica para resguardar a aplicação
da lei penal, diante da condenação em regime semiaberto, bem como para garantir ordem
pública, em razão gravidade concreta do delito, em que o paciente foi flagrado na posse de 106
porções de (64g), 36 porções de cocaína (55g) e cerca de 1kg de maconha. 

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. DIREITO
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. MODUS OPERANDI.
QUANTIDADE DE DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE. FIXADO REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE
COM A MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. DETERMINADA A
ADEQUAÇÃO NA SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE
FÍSICA DO JUIZ. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO QUE NÃO É
ABSOLUTO. CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator calcada
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a
interposição de agravo regimental." (AgRg no HC n.  relator Ministro484.200/SP,
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe ) 28/3/2019,  5/4/2019.
2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  do Código de art. 312
Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o
periculum libertatis.
3. Os excertos contidos na sentença condenatória e no decreto de prisão preventiva
evidenciam que o disposto no  § 1º, do Código de Processo Penal foi art. 387,
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.
4. No caso, a prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias do delito
praticado, quais sejam, apreensão de 1,300kg (um quilograma e trezentos gramas) de
maconha e relevante quantia em dinheiro. O ora agravante transportava, no interior
do veículo, mais especificamente no assoalho do passageiro dianteiro, uma sacola
que continha quatro tijolos de maconha, envoltos em fita adesiva na cor amarela, o
que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente
negativa do direito de recorrer em liberdade.
5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas
no  do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, art. 319
sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.
6. "A jurisprudência desta Corte já se manifestou pela compatibilidade da
manutenção da prisão preventiva e o regime semiaberto, alinhando-se ao
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, que tem admitido a
adequação da segregação provisória ao regime fixado no caso concreto." (AgRg no
HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em725.885/MS,

 DJe de )2/8/2022,  10/8/2022.
7. Como bem consignado pelo colegiado de origem, no "que se refere à alegação de
nulidade pela sentença ter sido proferida por magistrado diverso daquele que presidiu
a instrução, registre-se que o princípio da identidade física do juiz não é absoluto,
admitindo exceções reconhecidas pela doutrina e pela jurisprudência, como nos casos
de promoção, remoção ou afastamento justificado, inexistindo qualquer prejuízo
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demonstrado à ampla defesa ou ao contraditório". A negativa do direito de recorrer
em liberdade está fundamentada em um conjunto robusto de provas, que corroboram
a materialidade e autoria do delito, assim como os requisitos autorizadores da medida
cautelar, não havendo ofensa ao princípio da correlação.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta1.027.239/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/9/2025,  29/9/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus impetrado
em favor do Agravante, condenado à pena de 9 anos e 11 meses de reclusão pela
prática do crime previsto no  caput,  I, da , com art. 33, c/c art. 40,  Lei 11.343/2006
prisão preventiva decretada e negado o direito de recorrer em liberdade.
2. O Agravante alega constrangimento ilegal, apontando ilegalidade na busca e
apreensão realizada e ausência de fundamentação para a prisão preventiva.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está
devidamente fundamentada e se há ilegalidade na busca e apreensão realizada.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva do Agravante está fundamentada em dados concretos, como a
quantidade e a natureza da droga apreendida (406 kg de cocaína), justificando a
segregação cautelar para garantia da ordem pública.
5. A abordagem policial foi precedida de informação de inteligência integrada, não
havendo flagrante ilegalidade na busca realizada.
6. Condições pessoais favoráveis do Agravante não são suficientes para revogar a
prisão preventiva, dada a gravidade dos elementos presentes nos autos.
7. A rediscussão da matéria em sede de habeas corpus não é viável, pois não
comporta o revolvimento de fatos e provas.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em elementos concretos que justifiquem a garantia da ordem pública. 2. A busca e
apreensão realizada com base em informação de inteligência integrada não configura
ilegalidade flagrante. 3. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para
revogar a prisão preventiva quando há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar".
Dispositivos relevantes citados: ,  caput,  I; Código Lei 11.343/2006  art. 33, c/c art. 40,
de Processo Penal, Jurisprudência relevante citada: STF, HC  art. 312. 93.498/MS,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe  STJ, AgRg no HC  18/10/2012;

 Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe  STJ,751.585/SP,  30/9/2022;
AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe698.042/SP,

...25/10/2021.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,921.735/GO,
julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  16/9/2025.
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Ademais, esta Quinta Turma firmou orientação de que "não há lógica em deferir ao
condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado durante a persecução
criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (HC  Rel. Ministro Jorge396.974/BA,
Mussi, Quinta Turma, julgado em  DJe . Nesse sentido: (AgRg no HC n.  22/8/2017,  30/8/2017)

 relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em1.019.052/SC,  22/10/2025,
DJEN de ) 27/10/2025.

Saliente-se, por fim, que o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior e do Supremo Tribunal Federal, no
sentido de se admitir a adequação da segregação provisória ao regime fixado na sentença
condenatória.

Sobre o tema, confiram-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO  § ART. 33,
4º, DA . EXTENSÃO DE BENEFÍCIO DEFERIDO A CORRÉUS. LEI N. 11.343/06
INOVAÇÕES RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. NEGATIVA DO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. REGIME INICIAL SEMIABERTO FIXADO NA
SENTENÇA. EXCEPCIONALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. As alegações de ausência de fundamentação para o afastamento da causa de
diminuição de pena prevista no  § 4º, da , bem como de art. 33,  Lei n. 11.343/06
violação ao princípio da isonomia entre corréus, constituem inovação recursal, uma
vez que não foram arguidas na inicial do recurso ordinário em habeas corpus, razão
pela qual não podem ser conhecidas nesta via.
2. A manutenção da prisão preventiva, mesmo após a fixação de regime semiaberto
na sentença condenatória, não configura ilegalidade quando presentes circunstâncias
excepcionais, devendo ser compatibilizada a execução provisória com o regime
fixado, como ocorreu no caso.
3. Hipótese na qual a custódia foi mantida em razão da gravidade da conduta,
consubstanciada no transporte intermunicipal de 2,150 kg de cocaína e 475 g de
maconha, bem como pela confissão do agravante de ter reiterado a prática criminosa
em ocasiões anteriores, circunstâncias excepcionais que evidenciam elevado risco de
reiteração delitiva e justificam a necessidade da medida extrema.
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a prisão
preventiva quando há elementos concretos que demonstram a sua
imprescindibilidade.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta223.224/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 7/10/2025,  14/10/2025.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

Documento eletrônico VDA56225944 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/04/2026 17:17:27
Código de Controle do Documento: 75377e29-0aba-4194-ab4b-81f393195d91



É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.068.767 / SC

Número Registro: 2026/0021129-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50072564220258240533 51072482320258240000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS LUDWIG 
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : AIRON MUNIZ DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AIRON MUNIZ DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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